
 
 

 
AgInt nos EDcl no AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL Nº 609.742 - DF 
(2014/0280714-7)

RELATORA : MINISTRA REGINA HELENA COSTA
AGRAVANTE : JEOVAH CARDOSO DE FARIA 
AGRAVANTE : JORGE RODRIGUES 
AGRAVANTE : JOSE SEIXAS DE AQUINO 
AGRAVANTE : JURANDIR GONCALVES DA SILVA 
ADVOGADO : CIRO CECCATTO  - PR011852 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - 

PR000000O
EMENTA

PROCESSUAL CIVIL. AGRAVO INTERNO NOS EMBARGOS DE 
DECLARAÇÃO NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. CÓDIGO DE 
PROCESSO CIVIL DE 2015. APLICABILIDADE. EXECUÇÃO DE 
SENTENÇA. PRAZO PRESCRICIONAL. PROPOSITURA DA AÇÃO 
EXECUTIVA CONTRA A FAZENDA PÚBLICA. SÚMULA N. 150/STF. LEI 
COMPLEMENTAR 118/05. PRAZO QUINQUENAL PARA AÇÃO DE 
REPETIÇÃO DE INDÉBITO E PARA A EXECUÇÃO. ARGUMENTOS 
INSUFICIENTES PARA DESCONSTITUIR A DECISÃO ATACADA.  
I – Consoante o decidido pelo Plenário desta Corte na sessão realizada em 
09.03.2016, o regime recursal será determinado pela data da publicação do 
provimento jurisdicional impugnado. Assim sendo, in casu, aplica-se o 
Código de Processo Civil de 2015.
II – É pacífico o entendimento no Superior Tribunal de Justiça segundo o qual 
é de cinco anos, contados a partir do trânsito em julgado da sentença 
exequenda, o prazo prescricional para a propositura da ação executiva 
contra a Fazenda Pública, a teor do verbete sumular n. 150/STF, 
prescrevendo a execução no mesmo prazo de prescrição da ação.
III – Quanto ao argumento de que se aplica o prazo prescricional decenal à 
execução, à vista de a ação de conhecimento ter sido ajuizada antes da 
entrada em vigor da Lei Complementar n. 118/05, quando era vigorava a tese 
dos "cinco mais cinco", esta Corte adota o entendimento de que, tanto para 
ação de execução, quanto para a ação de repetição  de indébito, 
independente da data em que ajuizada, o prazo prescricional é quinquenal.
IV – O recurso especial, interposto pela alínea a e/ou pela alínea c, do inciso 
III, do art. 105, da Constituição da República, não merece prosperar quando o 
acórdão recorrido encontra-se em sintonia com a jurisprudência dessa 
Corte, a teor da Súmula 83/STJ.
V – Os Agravantes não apresentam, no agravo, argumentos suficientes para 
desconstituir a decisão recorrida. 
VI – Agravo Interno improvido. 
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ACÓRDÃO

Vistos, relatados e discutidos estes autos, os Ministros da 

Primeira Turma do Superior Tribunal de Justiça acordam, na conformidade 

dos votos e das notas taquigráficas a seguir,  por unanimidade, negar 

provimento ao agravo interno, nos termos do voto da Sra. Ministra Relatora. 

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito 

Gonçalves e Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra 

Relatora. 

 

Brasília (DF), 20 de abril de 2017(Data do Julgamento)

MINISTRA REGINA HELENA COSTA  

Relatora
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RELATÓRIO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Trata-se de Agravo Interno interposto contra a decisão que 

negou provimento ao Agravo em Recurso Especial, fundamentada na 

incidência da Súmula n. 83/STJ. 

Opostos embargos de declaração, foram rejeitados (fls. 

355/358e). 

Sustentam os Agravantes, em  síntese, que (fl. 361e): 

Os recorrentes demonstraram a existência de omissão no 
julgado, pois não foi apreciada questão importante, qual seja, o 
expresso reconhecimento de que, no caso em questão, o 
prazo prescricional da ação de conhecimento é, efetivamente, 
de dez anos, e não de cinco anos.

Por fim, requerem o provimento do recurso, a fim de que seja 

reformada a decisão impugnada ou, alternativamente, sua submissão ao 

pronunciamento do colegiado. 

Transcorreu in albis o prazo para impugnação (certidão de fl. 

372e). 

É o relatório. 
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VOTO

A EXCELENTÍSSIMA SENHORA MINISTRA REGINA 

HELENA COSTA (Relatora): 

Por primeiro, consoante o decidido pelo Plenário desta Corte 

na sessão realizada em 09.03.2016, o regime recursal será determinado 

pela data da publicação do provimento jurisdicional impugnado. Assim 

sendo, in casu, aplica-se o Código de Processo Civil de 2015.  

Sustentam os Agravantes, em  síntese, que (fl. 361e): 

Os recorrentes demonstraram a existência de omissão no 
julgado, pois não foi apreciada questão importante, qual seja, o 
expresso reconhecimento de que, no caso em questão, o 
prazo prescricional da ação de conhecimento é, efetivamente, 
de dez anos, e não de cinco anos.

Com efeito, verifico que o acórdão recorrido adotou 

entendimento pacificado nesta Corte segundo o qual é de cinco anos, 

contados a partir do trânsito em julgado da sentença exequenda, o prazo 

prescricional para a propositura da ação executiva contra a Fazenda Pública, 

a teor do verbete sumular n. 150/STF, prescrevendo a execução no mesmo 

prazo de prescrição da ação, conforme julgados assim ementados:

PROCESSUAL CIVIL. ADMINISTRATIVO. TDA. 
CORREÇÃO MONETÁRIA. EXECUÇÃO DE MANDADO 
DE SEGURANÇA. PRAZO PRESCRICIONAL. SÚMULA 
150/STF.
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1. A jurisprudência do STJ é pacífica no sentido de que o 
prazo prescricional da ação de execução é o mesmo da 
ação de conhecimento, a teor da Súmula 150/STF.
2. No caso dos autos, o acórdão que concedeu a segurança 
para reconhecer o direito do impetrante à inclusão do expurgo 
inflacionário no percentual de 70,28% (Plano Verão) na 
atualização monetária dos títulos da dívida agrária, emitidos até 
janeiro de 1989, transitou em julgado em 23.9.1991, com 
determinação de arquivamento dos autos em 12.12.1994, por 
ausência de manifestação por parte do impetrante, maior 
beneficiário da ordem mandamental.
3. Somente em 20.3.2014 foi apresentada petição de 
execução, quando já ultrapassados 20 (vinte) anos do 
despacho que determinou o arquivamento e 23 (vinte e três) 
anos contados do trânsito em julgado, o que torna inafastáveis 
os efeitos da prescrição, dado a patente inércia do exequente 
na proteção de seu direito.
4. A alegação dos herdeiros quanto ao desconhecimento do 
mandado de segurança é desinfluente à contagem do prazo 
prescricional, porquanto já destacado que o termo inicial da 
prescrição executiva é o trânsito em julgado da sentença que 
se pretende executar, e não a notícia da existência da 
demanda.
Embargos à execução procedentes.
(EmbExeMS 598/DF, Rel. Ministro HUMBERTO MARTINS, 
PRIMEIRA SEÇÃO, julgado em 13/05/2015, DJe 21/05/2015, 
destaque meu).

AGRAVO REGIMENTAL NOS EMBARGOS À EXECUÇÃO 
EM MANDADO DE SEGURANÇA. RECONHECIMENTO 
DO DIREITO AO ENQUADRAMENTO NO PCC. 
EX-SERVIDORES DA CEPLAC. ENQUADRAMENTO NO 
CARGO DE MÉDICO VETERINÁRIO NS-910, 
POSTERIORMENTE TRANSFORMADO EM FISCAL 
FEDERAL AGROPECUÁRIO. PRESCRIÇÃO DA 
PRETENSÃO EXECUTÓRIA. NÃO OCORRÊNCIA. 
NULIDADE DA EXECUÇÃO. INEXISTÊNCIA. TERMO 
FINAL DA GRATIFICAÇÃO. JUROS DE MORA. ART. 1º-F 
DA LEI Nº 9.494/97. APLICAÇÃO IMEDIATA.
1. Está consolidada a jurisprudência desta Corte no 
sentido de que é de cinco anos, a partir do trânsito em 
julgado da decisão condenatória, o prazo prescricional 
para a propositura da ação executiva contra a Fazenda 
Pública, a teor do disposto no enunciado n.º 150/STF. 
Desse modo, não há falar em prescrição na hipótese em 
exame.
2. É consectário lógico da concessão da segurança o direito 
dos impetrantes aos efeitos financeiros desde a impetração, 

Documento: 1593240 - Inteiro Teor do Acórdão - Site certificado - DJe: 

05/05/2017

Página  5 de 4



 
 

 
nos termos das Súmula nºs 269 e 271 da Suprema Corte, até 
o momento em que passaram a perceber de forma integral 
todas as parcelas remuneratórias inerentes ao cargo no qual 
foram enquadrados, daí porque o termo final das gratificações 
é a data da primeira avaliação individual de desempenho.
3. É descabida a alegação de nulidade da execução na medida 
em que o devedor não se desincumbiu de seu ônus de 
demonstrar a existência de incorreções nos cálculos 
apresentados pela parte credora.
4. Com a ressalva do meu ponto de vista na linha do voto 
proferido no Recurso Especial Repetitivo 1.086.944/SP, 
julgado pela Terceira Seção, em respeito à jurisprudência 
recém-consolidada deste Superior Tribunal de Justiça acerca 
dos juros de mora, bem como do Supremo Tribunal Federal, 
deve ser acolhido o entendimento no sentido da incidência 
imediata do art. 1º-F da Lei nº 9.494/97.
5. Agravo regimental parcialmente provido.
(AgRg nos EmbExeMS 7.309/DF, Rel. Ministra MARIA 
THEREZA DE ASSIS MOURA, TERCEIRA SEÇÃO, julgado 
em 29/02/2012, DJe 09/03/2012, destaque meu).

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL NO AGRAVO EM RECURSO ESPECIAL. 
LAPSO PRESCRICIONAL PARA EXECUÇÃO DE 
SENTENÇA QUE, EM MANDADO DE SEGURANÇA, 
RECONHECEU A ILEGALIDADE DA COBRANÇA DA 
TAXA DE LIMPEZA E CONSERVAÇÃO. TERMO A QUO. 
TRÂNSITO EM JULGADO DA DECISÃO PROFERIDA NO 
MANDAMUS. PRECEDENTES DO STJ. SÚMULA 83/STJ. 
AGRAVO REGIMENTAL DO MUNICÍPIO DE SÃO PAULO 
DESPROVIDO.
1. Esta Corte possui entendimento pacífico de que é de cinco 
anos, contados a partir do trânsito em julgado da sentença 
exequenda, o prazo prescricional para a propositura da ação 
executiva contra a Fazenda Pública, em conformidade com o 
entendimento sufragado na Súmula 150/STF, segundo a qual, 
prescreve a execução no mesmo prazo de prescrição da 
ação.
2. Agravo Regimental do Município de São Paulo desprovido.
(AgRg no AREsp 100.524/SP, Rel. Ministro NAPOLEÃO 
NUNES MAIA FILHO, PRIMEIRA TURMA, julgado em 
22/05/2014, DJe 02/06/2014).

PROCESSUAL CIVIL. EMBARGOS DE DECLARAÇÃO. 
SÚMULAS 213 E 461/STJ. OMISSÃO, OBSCURIDADE OU 
CONTRADIÇÃO. NÃO OCORRÊNCIA.
1. Hipótese em que a Segunda Turma aplicou a jurisprudência 
consolidada pelas Súmulas 213 e 461/STJ, respectivamente: 
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"O mandado de segurança constitui ação adequada para a 
declaração do direito à compensação tributária"; "O 
contribuinte pode optar por receber, por meio de precatório ou 
por compensação, o indébito tributário certificado por sentença 
declaratória transitada em julgado".
2. Ademais, reconheceu que o prazo para a execução é o 
mesmo da ação, ou seja, quinquenal (Súmula 150/STF).
3. Não procede o argumentado nos memoriais, de que não há 
prescrição, pois é incontroverso que a sentença do Mandado 
de Segurança, que declarou o indébito tributário (Súmula 
213/STJ), transitou em julgado em 19.8.2003 e não houve, até 
hoje, início da Execução.
4. Inexiste interesse processual em, após reconhecido o 
indébito tributário no Mandado de Segurança, ingressar com 
Ação Ordinária para a discussão da mesma matéria.
5. Foi o que decidiu a Primeira Seção, ao julgar o REsp 
1.114.404/MG, na sistemática do art. 543-C do CPC (repetitivo 
que levou à edição da Súmula 461/STJ), consignando que, 
embora não trate especificamente de Mandado de Segurança, 
"a sentença declaratória que, para fins de compensação 
tributária, certifica o direito de crédito do contribuinte que 
recolheu indevidamente o tributo, contém juízo de certeza e de 
definição exaustiva a respeito de todos os elementos da 
relação jurídica questionada e, como tal, é título executivo para 
a ação visando à satisfação, em dinheiro, do valor devido".
6. A demanda recursal foi analisada e julgada integralmente e 
de modo fundamentado, inexistindo, portanto, omissão, 
obscuridade ou contradição a ser sanada.
7. Embargos de Declaração rejeitados.
(EDcl no AgRg no AgRg no Ag 1.399.296/RS, Rel. Ministro 
HERMAN BENJAMIN, SEGUNDA TURMA, julgado em 
08/11/2011, DJe 14/11/2011).

Quanto ao argumento de que se aplica o prazo prescricional 

decenal à execução, à vista de a ação de conhecimento ter sido ajuizada 

antes da entrada em vigor da Lei Complementar n. 118/05, quando era 

vigorava a tese dos "cinco mais cinco", esta Corte adota o entendimento de 

que, tanto para ação de execução, quanto para a ação de repetição  de 

indébito, independente da data em que ajuizada, o prazo prescricional é 

quinquenal.

A tese dos "cinco mais cinco" aplicada aos tributos sujeitos a 

lançamento por homologação não conferia ao contribuinte o prazo de 10 

anos para o ajuizamento da ação repetitória, apena postergava o termo 
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inicial do prazo quinquenal para após a homologação tácita do pagamento, 

termo considerado como extintivo do crédito tributário, caso não haja a 

homologação expressa pela autoridade competente, nos termos dos arts. 

150, § 4º, e 168, I, ambos do CTN.

Nesse sentido:

PROCESSUAL CIVIL E TRIBUTÁRIO. AGRAVO 
REGIMENTAL. ATOS OMISSIVOS DAS AUTORIDADES 
IMPETRADAS E DO JUÍZO DA EXECUÇÃO. AUSÊNCIA 
DE PREQUESTIONAMENTO. SÚMULA Nº 282 DO STF. 
PRESCRIÇÃO DA AÇÃO DE EXECUÇÃO. CINCO ANOS. 
INEXISTÊNCIA DE PRESCRIÇÃO DECENAL NA 
HIPÓTESE. TRIBUTO SUJEITO A LANÇAMENTO POR 
HOMOLOGAÇÃO. LIQUIDAÇÃO POR CÁLCULO. NÃO 
INTERRUPÇÃO OU SUSPENSÃO DO PRAZO 
PRESCRICIONAL. PRECEDENTES.
1. As teses relativas aos atos omissivos das autoridades 
impetradas e do juízo da execução, bem como aquela relativa 
à ausência de prescrição do fundo de direito em face de tais 
omissões, configurando relação de trato sucessivo que se 
renova de mês a mês, nos termos da Súmula nº 85 do STJ, 
não foram objeto de debate no acórdão recorrido, não 
preenchendo o requisito do inarredável prequestionamento 
viabilizador da instância especial, razão pela qual não conheço 
do recurso em relação a esses pontos. Incide, na hipótese, o 
teor da Súmula nº 282 do Supremo Tribunal Federal.
2. As Turmas da Seção de Direito Público desta Corte 
possuem entendimento no sentido de que a prescrição da 
execução, assim como a prescrição da própria ação de 
repetição do indébito tributário, é de cinco anos, não havendo 
falar em dez anos (cinco mais cinco).
3. Quanto ao termo inicial da contagem do prazo prescricional 
da ação de execução, a jurisprudência desta Corte é firme no 
sentido de que a liquidação por cálculos - como no caso em 
exame - não constitui processo autônomo, não se mostrando 
apta a interromper ou suspender o prazo prescricional da ação 
de execução.
4. Não foi necessário revolvimento de matéria fático-probatória 
para se chegar à conclusão de que o prazo prescricional da 
ação executória é de cinco anos, eis que, mesmo nas 
hipóteses em que decenal o prazo na ação de conhecimento, 
tal ocorria, na sistemática anterior à LC nº 118/05, apenas 
quando não havia homologação expressa pela autoridade 
competente, nos termos do art. 150, § 4º, e 168, I, do CTN. 
Trata-se que questão eminentemente jurídica, e não de ordem 
fático-probatória. Inaplicável, portanto, o teor da Súmula nº 7 
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desta Corte.
5. Agravo regimental não provido.
(AgRg nos EDcl no AREsp 637.311/DF, Rel. Ministro MAURO 
CAMPBELL MARQUES, SEGUNDA TURMA, julgado em 
14/04/2015, DJe 17/04/2015);

REPETIÇÃO DE INDÉBITO. LANÇAMENTO POR 
HOMOLOGAÇÃO. SENTENÇA TRANSITADA EM 
JULGADO EM 1995. EXECUÇÃO PROMOVIDA EM 2004. 
PRAZO PRESCRICIONAL DO PROCESSO EXECUTIVO. 
SÚMULA 150/STF. PRAZO QUINQUENAL.
I - No caso em tela, foi ajuizada ação de repetição de indébito 
de tributo lançado por homologação, sendo que seu trânsito 
em julgado se deu no ano de 1995 e o recorrente só promoveu 
sua execução em 2004, ultrapassados, portanto, mais de 5 
anos da coisa julgada.
II - Reza a Súmula 150/STF, litteris: "PRESCREVE A 
EXECUÇÃO NO MESMO PRAZO DE PRESCRIÇÃO DA 
AÇÃO." III - Nos termos do art. 168 do CTN, o prazo 
prescricional da ação de repetição de indébito é de 5 anos.
IV - Não há que se falar que esta Corte entende que o prazo 
prescricional da citada ação é decenal. O entendimento que 
restou aqui sedimentado para as ações propostas até a 
vigência da LC 118/2005 é o de que o prazo prescricional das 
citadas ações repetitórias é de cinco anos, contudo, sua 
contagem se inicia com a homologação tácita do pagamento, 
pois tal termo é considerado como o que extingue o crédito 
tributário, caso não haja a homologação expressa pela 
autoridade competente, nos termos dos arts. 150, § 4º, e 168, 
I, ambos do CTN.
V - Recurso especial improvido.
(REsp 1092775/RS, Rel. Ministro FRANCISCO FALCÃO, 
PRIMEIRA TURMA, julgado em 10/03/2009, DJe 19/03/2009).

Assim, em que pesem as alegações trazidas, os argumentos 

apresentados são insuficientes para desconstituir a decisão impugnada.

Ante o exposto, NEGO PROVIMENTO ao recurso. 
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CERTIDÃO DE JULGAMENTO

PRIMEIRA TURMA
 

AgInt nos EDcl no
Número Registro: 2014/0280714-7 AREsp 609.742 / DF

Números Origem:  00468533820104013400  468533620104013400

PAUTA: 20/04/2017 JULGADO: 20/04/2017

Relatora

Exma. Sra. Ministra  REGINA HELENA COSTA

Presidente da Sessão
Exmo. Sr. Ministro SÉRGIO KUKINA

Subprocurador-Geral da República
Exmo. Sr. Dr. DILTON CARLOS EDUARDO FRANÇA

Secretária
Bela. BÁRBARA AMORIM SOUSA CAMUÑA

AUTUAÇÃO

AGRAVANTE : JEOVAH CARDOSO DE FARIA 
AGRAVANTE : JORGE RODRIGUES 
AGRAVANTE : JOSE SEIXAS DE AQUINO 
AGRAVANTE : JURANDIR GONCALVES DA SILVA 
ADVOGADO : CIRO CECCATTO  - PR011852 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O

ASSUNTO: DIREITO TRIBUTÁRIO - Impostos - IRPF - Imposto de Renda de Pessoa Física - Incidência 
sobre Aposentadoria

AGRAVO INTERNO

AGRAVANTE : JEOVAH CARDOSO DE FARIA 
AGRAVANTE : JORGE RODRIGUES 
AGRAVANTE : JOSE SEIXAS DE AQUINO 
AGRAVANTE : JURANDIR GONCALVES DA SILVA 
ADVOGADO : CIRO CECCATTO  - PR011852 
AGRAVADO  : FAZENDA NACIONAL 
ADVOGADO : PROCURADORIA-GERAL DA FAZENDA NACIONAL  - PR000000O

CERTIDÃO

Certifico que a egrégia PRIMEIRA TURMA, ao apreciar o processo em epígrafe na 
sessão realizada nesta data, proferiu a seguinte decisão:

A Turma, por unanimidade, negou provimento ao agravo interno, nos termos do voto da 
Sra. Ministra Relatora.

Os Srs. Ministros Gurgel de Faria, Napoleão Nunes Maia Filho, Benedito Gonçalves e 
Sérgio Kukina (Presidente) votaram com a Sra. Ministra Relatora.
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